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    Apresentação


    Este livro nasce de um incômodo que gradualmente cresceu dentro de mim. Quase imperceptível no início, ao longo dos últimos anos tornou-se impossível de ignorar, à medida que a inteligência artificial ocupou um lugar central em nossas vidas, nos debates sobre governo, nas políticas públicas e na capacidade estatal em escala global — alterando não apenas processos técnicos, mas expectativas sociais e horizontes normativos acerca do que o Estado consegue ou deve fazer. Não basta apenas a eficiência administrativa ou a modernização das rotinas: o que está em jogo é a própria forma como a legitimidade do Estado será construída em um contexto de capacidade informacional ampliada, no qual a expansão do possível impõe ao poder público uma responsabilidade proporcionalmente maior. A tecnologia já entrou no Estado de maneira concreta, reorganizando fluxos, encurtando prazos, ampliando a capacidade de tratamento de informações, abrindo caminho para inovações e estabelecendo novos critérios. Inevitavelmente, outras consequências institucionais e sociais surgirão ao longo do tempo.


    

    Mas, antes de qualquer formulação conceitual, é importante dizer de onde escrevo.


    Tive privilégios que me permitiram estudar, circular, viajar e experimentar o mundo com curiosidade genuína. Sempre me encantei pelas diferenças culturais, pelas maneiras como as sociedades se organizam coletivamente, constroem confiança — ou administram suas próprias desconfianças em relação às respectivas instituições. Carrego também uma inclinação pelas artes e pela música, pela linguagem e pela estética, por aquilo que conecta pessoas que não se conhecem e que, ainda assim, conseguem compartilhar experiências em comum. Ao mesmo tempo, permaneço profundamente ligado às minhas raízes pernambucanas, ao olhar de quem cresceu percebendo que a desigualdade não é apenas um conceito discutido em relatórios e indicadores estatísticos, mas sim uma paisagem concreta, inscrita nas ruas, nos bairros periféricos e nas ausências reiteradas do poder público.


    Houve um momento específico, no Recife, em 2012, que consolidou profundamente essa percepção em mim. Eu trabalhava com políticos e campanhas eleitorais, acompanhando de perto a dinâmica das disputas e das promessas que reorganizam temporariamente o espaço urbano durante o período eleitoral. Foi quando visitei o Córrego do Curió. O cheiro do esgoto exposto sob o calor do fim da tarde dificultava dissociar o discurso da realidade. Casas de palafitas erguidas sobre um canal adoecido abrigavam famílias inteiras. Os moradores aguardavam a chegada de um político que apareceria para falar de melhorias futuras, alimentar suas esperanças por algumas horas e, muito provavelmente, desaparecer novamente por trás da rotina administrativa. Essas visitas em período eleitoral raramente se convertem em uma presença estruturante. O que me marcou ali não foi apenas a precariedade, mas a sensação persistente de um Estado que, mesmo quando mobilizado, alcançava tarde e de maneira insuficiente aqueles que mais dependiam dele, operando sob uma lógica fragmentada de respostas e que exige das pessoas um esforço permanente de insistência, comprovações e espera.


    Aquela experiência não se transformou imediatamente em uma tese, mas alimentou um incômodo que atravessou outras vivências profissionais e intelectuais até se materializar na ideia que mais tarde daria origem ao Colab.


    

    O Colab foi a minha primeira tentativa prática de resposta para aproximar cidadãos e governos por meio de informação e participação estruturadas. Desde 2013, essa plataforma colaborativa faz a ponte entre a população e os governos, conectando milhões de brasileiros à administração pública, proporcionando um espaço de prestação de serviços digitais e um lugar de comunicação direta para a participação na vida pública, estimulando o pertencimento social e o exercício da democracia em sua plenitude. Tenho muito orgulho de ser um de seus fundadores e seu atual Diretor Executivo.


    Este livro é a tentativa de compreender, em termos mais amplos e sistemáticos, o que aquela tarde abafada me sugeriu sobre a forma como o Estado organiza a sua própria ação e sobre os limites de um modelo que condiciona direitos à iniciativa individual de quem já enfrenta mais obstáculos do que pode vencer.


    Minha proximidade com a comunicação política e as campanhas eleitorais me ensinou como decisões são disputadas, legitimadas e narradas. Sendo o líder do Colab, empresa dedicada à tecnologia para governos, me vi diante do desafio de transformar políticas públicas em sistemas digitais que precisam funcionar sob pressão, em grande escala e em ambientes institucionalmente complexos. Essa dupla vivência — acompanhar tanto o momento da decisão quanto o da implementação — revelou que sistemas raramente fracassam por insuficiência de código. Eles fracassam quando a responsabilidade é difusa, quando ninguém assume o risco da decisão e quando a arquitetura institucional transforma prudência em inércia. No campo acadêmico, busquei me aprofundar nos últimos dez anos em temas que envolvem o Estado, a liderança e a gestão pública.


    Com o tempo, tornou-se evidente que os desafios mais difíceis não estavam na engenharia técnica, mas na governança, na distribuição de responsabilidades, nos incentivos institucionais e nos receios legítimos de ampliar a exposição da administração pública ao erro. A tecnologia pode expandir a capacidade de processamento, antecipar padrões e organizar fluxos de informação, mas ela não substitui escolhas políticas nem resolve tensões distributivas; ao contrário, ela tende a amplificá-las, pois trabalha a partir de estruturas preexistentes e seu funcionamento expõe valores e prioridades do poder público em relação à realidade social.


    

    Atualmente, é tecnicamente viável reconhecer eventos de vida relevantes, integrar bases de dados, coordenar políticas de maneira transversal e agir antes que determinados riscos se convertam em danos concretos. Essas novas condições ampliaram o potencial de coordenação e efetividade, mas também intensificaram os riscos relacionados à concentração de poder, à opacidade decisória e à reprodução de assimetrias já existentes. O debate que proponho não parte de um entusiasmo ingênuo nem de uma rejeição preventiva. Ele parte do reconhecimento de que estamos diante de um ponto de inflexão histórico que exige mais responsabilidade: limites institucionais claros e critérios públicos bem estabelecidos.


    Escrevo do Brasil para o mundo porque acredito que o contexto nacional oferece uma lente especial para essa discussão. Trata-se de um país no qual a saúde pública atende à maior parte da população, onde a educação pública deflagra milhões de trajetórias e onde políticas de assistência social funcionam como uma rede de proteção básica. Aqui o Estado não é uma abstração distante, mas uma figura cotidiana para as pessoas. Ao mesmo tempo, as desigualdades profundas e persistentes tornam visível a dimensão política das escolhas tecnológicas. Isso porque a forma como dados são organizados e como as prioridades são definidas influencia diretamente a capacidade de ampliar direitos e reduzir exclusões.


    É importante salientar que este não é um livro sobre um caso específico nem sobre uma plataforma isolada — embora experiências práticas apareçam como um campo empírico que alimenta as minhas reflexões. O esforço aqui é pensar o Estado como sistema, como estrutura que administra tempo, decisões e políticas; e que opera sob uma complexidade permanente. O que proponho é uma lente analítica para compreender uma transição histórica em curso, na qual novas capacidades impõem novos padrões de legitimidade. Não tenho a pretensão de oferecer respostas definitivas para dilemas que são, por natureza, políticos e contingentes. O que busco é contribuir para uma formulação mais rigorosa das perguntas, tornando explícitas as escolhas que já estão sendo feitas, ainda que nem sempre reconhecidas por seus responsáveis.


    Escrevo para gestores públicos, formuladores de políticas, servidores, pesquisadores e cidadãos interessados em compreender que a discussão sobre tecnologia e governo é, em última instância, uma discussão sobre poder, responsabilidade e futuro coletivo. O convite não é à concordância automática, mas a uma reflexão compartilhada diante de escolhas que terão efeitos duradouros sobre a forma como o Estado se organiza e sobre a experiência concreta de quem depende dele.


    Este livro também é atravessado por gratidão. À Consuelo, minha esposa, pelo apoio constante e pela serenidade nos momentos em que a escrita exigiu recolhimento; a Lucas e Marina, meus filhos, que me lembram diariamente de que qualquer debate sobre o futuro precisa se traduzir em oportunidades reais; à minha mãe, Tereza, pela força e pela presença ao longo de toda a minha vida; ao meu irmão Leonardo, sua maravilhosa família e à nossa parceria de vida; ao meu pai, Otavio, cujas trajetória e inspiração permanecem como profunda referência, mesmo nos momentos difíceis; e à minha irmã Ana Sofia. Ao time do Colab e às pessoas próximas que leram, criticaram e incentivaram este projeto, devo a clareza que muitas vezes me faltou nas primeiras versões e a convicção de que pensar o Estado com seriedade é uma tarefa coletiva.


    O mundo vive em transformação e até o que pensamos ser imutável tem seus dias de convulsões e evoluções. O Estado, nesse sentido, vive um dilema imposto pela tecnologia e pelo tecido social, que exige cada vez mais respostas claras e imediatas. A questão que endereço aqui é como dar boas-vindas à mudança sem repetir lógicas que já produziram espera, exclusão e fragmentação; e sem perder de vista aquilo que deveria orientar qualquer ação pública consistente: a construção de um Estado capaz de alcançar as pessoas antes que o dano se consolide, ampliando direitos de forma concreta e reduzindo desigualdades de maneira estrutural.

  

  
    

    PREFÁCIO


    “Todos os que elaboram cursos de ação destinados a transformar situações existentes em situações desejáveis praticam o design.”


    Herbert Simon, As Ciências do Artificial (1969)


    Encontrei esta definição de design de Herbert Simon ainda na faculdade e nunca mais deixei de pensar nela. Décadas depois, ao cabo de uma carreira que transitou entre o serviço público de Singapura, o estudo acadêmico de governos digitais em Oxford e diversos projetos como consultor, percebo que essa frase enganosamente simples captura o que há de mais instigante — e mais exigente — no livro de Gustavo Maia. Zero-Click Government é uma obra de design institucional. Não se limita a descrever como as administrações poderiam usar dados e inteligência artificial para operar de forma um pouco mais rápida ou um pouco mais elegante. Argumenta que o próprio curso de ação pelo qual o Estado moderno se relaciona com seus cidadãos está maduro para revisão e ressignificação, e que as tecnologias hoje ao nosso alcance tornam possível um setor público de natureza fundamentalmente diferente.


    Minha pesquisa de doutorado em Oxford explorou como três pequenos países — Singapura, Nova Zelândia e Estônia — abordaram a digitalização do governo ao longo de quase duas décadas. Cada um investiu pesadamente em sistemas de identidade, infraestrutura de dados e equipes ágeis de políticas públicas. Cada um obteve resultados expressivos, com uma generosa gama de prêmios e rankings como justificativa. E, no entanto, cada um descobriu também, por vezes dolorosamente, que digitalizar o que já existe não produz necessariamente um tipo diferente de governo. Formulários mais rápidos continuam sendo formulários. Portais mais ágeis continuam sendo portais. O cidadão, na maior parte dos casos, ainda precisa enfrentar protocolos, procedimentos e processos.


    O Estado, atrasado


    O insight central de Gustavo é que essa burocracia residual não é acidental, mas está embutida na arquitetura do Estado. Ao longo de duas décadas de digitalização, muitos setores públicos persistiram, na sua frase certeira, em chegar atrasados: direitos reconhecidos depois que a urgência já passou, benefícios chegando após a resolução de uma crise, suporte alcançando famílias cujos piores momentos já ficaram para trás. Ele tem razão ao enxergar esse descompasso entre necessidade e resposta como uma das próximas grandes fronteiras da administração pública — talvez a mais importante que enfrentaremos neste século. Tem razão também ao afirmar que as condições para reimaginar esse cenário já existem, de uma forma que seria impensável uma década atrás. Infraestrutura digital pública madura, interoperabilidade real de registros e a capacidade de reconhecer padrões de uma inteligência artificial cada vez mais avançada tornam possível que o Estado aja no momento em que a intervenção carrega maior valor público, e não muito depois que esse momento já passou.


    Gustavo estende generosidade intelectual considerável ao sistema que critica. Não trata o Estado reativo como um fracasso da imaginação ou como uma manifestação de indiferença burocrática. Argumenta, ao contrário, que o formulário administrativo, a fila e a exigência de que o cidadão tome a iniciativa foram, originalmente, respostas racionais a condições de escassez informacional. O Estado pedia que o cidadão declarasse e comprovasse porque não havia outra forma confiável de saber. O formulário, nessa leitura, era menos um instrumento de indiferença e mais um contorno epistêmico para aquilo que o Estado não conseguia enxergar de outra maneira — para usar a metáfora central da obra seminal de James C. Scott. O que mudou, de forma profunda, é que as condições de escassez já não se sustentam como antes. O Estado agora possui, ou pode legalmente obter, grande parte das informações que antes pedia que o cidadão trouxesse até ele. A persistência da escassez como padrão organizador tornou-se, portanto, na cuidadosa formulação de Gustavo, uma escolha institucional em vez de uma necessidade técnica. Uma vez que essa distinção é nomeada, torna-se muito difícil deixar de vê-la.


    O momento desta obra dificilmente poderia ser mais oportuno. No mundo inteiro, a capacidade estatal está sob pressão. Em algumas democracias, ela se erode por negligência; em outras, é ativamente desmantelada. A própria legitimidade das instituições públicas depende de sua capacidade de oferecer serviços dignos, equitativos e tempestivos aos cidadãos. A reatividade, por mais bem-intencionada que seja, gera desigualdade. Como demonstraram Pamela Herd e Donald Moynihan, o ônus administrativo é em si uma forma de exclusão, mesmo quando nenhuma exclusão é pretendida: os custos de aprendizagem, conformidade e desgaste psicológico para acessar serviços públicos recaem mais duramente sobre quem tem menos tempo, menos familiaridade institucional e menos margem para errar. Um livro que nomeia esse problema com clareza e oferece uma alternativa institucional plausível é um livro de que o mundo precisa neste momento.


    Nosso autor, de perto


    Conheci Gustavo pessoalmente na reunião anual dos Conselhos do Futuro Global (gfcs) do Fórum Econômico Mundial, em novembro de 2025. Havíamos conversado por videoconferência muitas vezes antes, como membros do gfc sobre GovTech e Infraestrutura Pública Digital, que tenho o privilégio de copresidir — mas nunca tínhamos estado na mesma sala. Seu voo para a reunião atrasou muitas horas. Quando pousou, sua janela de permanência em solo era inferior a meio dia. Ele poderia, com toda razoabilidade, ter voltado ou simplesmente desistido da viagem.


    Mesmo assim, compareceu. Tínhamos menos de doze horas em terra, e ele fez cada minuto valer: nas sessões do conselho, nos corredores, nas conversas após a jornada — que quase sempre produzem as colaborações mais úteis. Saí de lá com uma percepção mais clara de como ele é como parceiro de trabalho, e das qualidades que animam este livro.


    Mais importante de tudo: Gustavo se preocupa com a causa do governo digital com uma seriedade rara e contagiante. Ele vive e respira o trabalho de GovTech e de infraestrutura pública digital no Brasil, onde sua empresa, a Colab, já operou em mais de 150 municípios e serviu a mais de 20 milhões de cidadãos. E, no entanto, sua ambição se estende para além do país que claramente ama. A experiência recente do Brasil — com o Pix, com o Gov.br e com a unificação de cadastros públicos — faz dele um dos laboratórios mais instigantes de governo digital em qualquer parte do mundo, e Gustavo está determinado a que as lições acumuladas ali, muitas vezes a duras penas, possam viajar. Ele quer alcançar leitores do mundo todo, especialmente num momento em que o argumento em favor de um Estado competente e humano precisa ser refeito.


    Sua segunda qualidade é que Gustavo se preocupa profundamente com as pessoas. Isso ficará evidente para qualquer um que leia os capítulos a seguir. O Estado reativo é, no fundo, um Estado que coloca a eficiência administrativa acima do bem-estar do cidadão. Pede que os cidadãos encaixem a complexidade de suas vidas nas categorias de seus fluxos de trabalho, que reúnam provas, esperem, persigam e — numa das formulações mais memoráveis do livro — sirvam como a camada de integração involuntária do Estado, carregando suas próprias informações de órgão em órgão, uma vez que os órgãos não conseguem comunicar-se entre si. A pergunta que Gustavo sustenta não é como tornar esses fluxos mais eficientes. É como fazer o governo parecer diferente para quem o recebe. O teste legítimo de um serviço público não é como ele aparece num documento de licitação, mas como chega à vida de uma família na manhã seguinte a uma demissão, na semana após um nascimento, nos meses que se seguem a um diagnóstico de saúde. Essa convicção moral é a espinha deste livro, e o torna muito mais do que um tratado tecnológico.


    A terceira qualidade, talvez menos visível para os leitores e mais perceptível para quem trabalha ao seu lado, é que Gustavo investe no longo prazo. Foi um arquiteto fundamental da GovTech Compass do nosso Conselho, um conjunto de boas práticas para a adoção de infraestrutura pública digital calibrado para países em estágios muito distintos de capacidade, dos iniciantes aos mais experientes. Seria fácil descartar uma iniciativa assim e considerá-la abstrata, conceitual ou distante dos ciclos políticos em que a maioria dos administradores públicos precisa viver. Gustavo a abraçou mesmo assim, porque compreendeu que o andaime conceitual molda o que será possível mais adiante. Uma doutrina bem escrita pode sobreviver a muitas gestões. O labor paciente de construir esse tipo de andaime é uma das virtudes subestimadas do bom trabalho em GovTech, e ela está bem representada nas páginas que se seguem.


    A quarta qualidade ficou amplamente evidente na forma como Gustavo chegou à nossa reunião de novembro de 2025. Gustavo dá passos que parecem pequenos, mas que têm repercussões duradouras. Viajar para o outro lado do mundo para ficar menos de 12 horas em terra pareceria a muitos um tanto descabido. Ele compreendeu que aquela era uma primeira e importante oportunidade para nosso conselho se reunir presencialmente, e que estar lá importava mais do que o seu inconveniente. O mesmo instinto, eu diria, caracteriza os Estados digitais bem-sucedidos. Eles não anunciam grandes transformações; dão micro-passos para iterar um sistema e melhorar a vida dos cidadãos — e depois mais um, e depois outro. Constroem sistemas de identidade antes de construir as trilhas de pagamento. Conectam um cadastro a outro antes de orquestrar centenas. Fazem uma jogada defensável após a outra, sabendo que o efeito cumulativo é a mágica subestimada da tecnologia pública. Este livro está impregnado dessa sensibilidade. É ambicioso na visão e humilde na execução — uma química exata.


    A quinta qualidade é energia, e Gustavo vai precisar de toda reserva que tiver. Transformar o setor público está entre as mais difíceis tarefas de mudança organizacional. A infraestrutura legada restringe o que é possível. A rigidez burocrática recompensa os cautelosos e pune os experimentais. As culturas estancam, e a Lei de Conway — segundo a qual sistemas espelham as organizações que os produzem — pode ser um freio silencioso, mas poderoso à integração. Ministérios que não conversam entre si produzirão plataformas que não conversam entre si. O caminho para um Estado proativo e antecipatório passa exatamente por esse emaranhado. Será acidentado e não linear, e exigirá energia e resistência de muito mais pessoas do que o pequeno grupo de pioneiros que hoje aponta o caminho. O livro de Gustavo é um primeiro passo corajoso e importante nessa jornada, e não é exagero dizer que precisaremos de líderes com seu temperamento para garantir que o mundo se mantenha no curso.


    O Estado: reenquadramento e redesenho


    O argumento do livro em si merece um breve comentário. Gustavo começa pelo problema estrutural da reatividade, construindo sobre a literatura acerca do ônus administrativo e da disparidade entre o tempo administrativo e o tempo social. Em seguida, situa a questão nos debates sobre capacidade estatal e valor público, argumentando que antecipação — e não volume de vazão (throughput) — é a medida adequada de capacidade na era da ia. A terceira parte do livro se volta à infraestrutura pública digital, com atenção particular à interoperabilidade, à governança orientada por eventos e à arquitetura institucional que o governo proativo requer. A parte iv enfrenta a economia política com honestidade, perguntando como devem ser o consentimento, a privacidade, a responsabilização e as salvaguardas democráticas se o Estado vai agir sobre demanda inferida em vez de demanda expressa. O bloco final aborda a implementação — a parte mais dolorosa de qualquer agenda de reforma: dos pilotos ao redesenho sistêmico, do federalismo e da coordenação ao caminho rumo a sistemas verdadeiramente zero-click. A tríade que Gustavo desenvolve em seu trabalho diagnóstico — eventos de vida, capacidade estatal e legitimidade — é, para mim, a maior contribuição analítica nestas páginas, sobretudo por insistir que a legitimidade precisa escalar junto com a capacidade, e não correr para alcançá-la depois.


    O arcabouço diagnóstico desenvolvido ao longo do livro merece atenção explícita, pois é precisamente o tipo de instrumento analítico ao qual bons praticantes vão recorrer. Ele identifica três modos previsíveis de falha quando a tríade está incompleta. Intervenções antecipatórias que avançam sem especificidade adequada de eventos de vida tendem a derivar para a vigilância em vez do serviço. As que excedem a capacidade estatal real produzem erros em escala, com consequências que recaem mais pesadamente sobre os cidadãos menos equipados para absorvê-las. As que ultrapassam a arquitetura de legitimidade acumulam o que ele chama de dívida política: um acúmulo de questões não resolvidas sobre consentimento, além de contestações e responsabilizações que eventualmente forçam o retrocesso
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